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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/000í -06

I. DOOE'ETO

l.l O presente Termo de Referência lem por objeto o registro de preços por um período de 12 (doze) meses, pam Futura e

ey€ntual cootratrçro de empresa prra 8 prestrçío de serviços de locâÉo de v€ículos pesados, destinados a suprir as

[ecessidrdes drs secretrrias municiptis do município de Sants Luzis do Paruá - MÀ conforme especificações constantes

neste Termo de Referência.

2 DO FTJNDAMENTO LEGAL

2.1) A licitação serâ realizada observando o principio constitucional da isonomia, e objetivo selecionar a melhor proposta

para a Aclrninistração a ser processada e julgada em esÍrita conformidade com os princípios biisicos da legalidade, da

impcssoalidadc, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade adminisEativ4 da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, tendo Fundamento Legal na Lei 10.5201O2, Lei

Complementar no 123106 que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e sua alteração

Lei 14712014, e aplicando-se subsidiariamente na Lei n'. 8.666/93 e suas alterações.

3 óRGÃo GERENCIADoR E ORGÃOS PARTICIPANTES

3.1 O Órgão Gçcnciado da Ata de Registo de Preço será a S€cr€taria Municipsl de PlsnejrEento, Admiristrrção e Finanças

- SEMPAF.

3.2 ÓRGÃO PARTICIPANTES DA ATA DE RDGI§TRo DE PREÇo:
O Fundo Mptipal de Saúde (FMS), $cretaria Municipal de Saúde, Fundo Manutetrçiro e Desenvolvimento da Educação

itTffir:i1üI,,iiii';;,1,.""'"'fú 
de Educação' Fundo Municipal de Assistência social (FMAS) e secretaria

.t
4 JusrrrrciilvA

\-/ A PREFErnT&I MUNICIPAL DE SA|ITA LUZIA DO PARUÁ - Md Justifica-se a necessidade do objeto para âtender

servidoÍes çc cfetivamente atuam nas diversas áreas vinculadas em face à reorganizaçâo administrativ4 justificamos a

necessidadc da oventual contratação de empresa para a prestação dc scrviços de locaçâo de veículos pesados, destinados a suprir

as nocessidades das s€cretarias municipais do município de Santa Luzia do Paruá - MA, com a finalidade de atender as

necessidades dc toda a Administração Pública do município, bem como pugnar pela padronização do objeto desta licitaçâo a

s€Íem cont"tadçir com a maior agilidadc e economicidade para todos os órgãos municipais, a PR"EFEITURÁ MUNICIPAL
DE §ANTA LIEIÂ DO PARUÁ - MA está elaborando um registro de preços, por meio de pÍegão eletônico, objerivando a

Futurs e eventrd coDtralrçâo de empr€sa para r prestâçâo de serviços d€ locrÉo de vcículos pesados, destinados a suprir
as necessidades das secretârias municipais do município de Santa Luzia do Paruá - Md observadas as condições deste

documento;

4.1 A co!tratação do objeto contemplado neste Tçrmo de Referência se justifica pela necessidade comum de todos os

órgãos municigçis, no tocante a esecuç4o de serviços necessários ao funcionamcnto noÍmal do município, para prestação dos

scrviços públicç nccessários aos municipes.

4.2 E nec.(*lria e imprescindiv€l a contrataçâo de enrpresas para o fomecimento do objeto, face a inexistência de

recursos maleriais e humanos nessa instituição para o regular funcionamento do muni cípio

r.,oão fulorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp:65272-000
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4.3 A estimativa de quantitativo dos materiais foi estipulada em virtude da expectativa da necessidade dos órgãos municipais,

não representando, contudo, nenhuma obrigação na contratação total del€s, os quais deverão ser realizados com base nas

necessidades efetivas do municipio abrangida pela contratação.

4.4 A estimativa dos valores unitários foi realizad4 preponderantemente adotando como referência de preços conforme ofena

do mercado estadual.

4.5 Os custos unitâios dos insumos e/ou serviços necessários serão os valores apresentados pela proponente que praticar menor

valor unitário, observadas as regras de aceitação de pÍeços unitiírios, definidos no presente TeÍmo dc Referência.

4.6 Coo o adyento da Instrução Normúiva n". 05/2017 que regulamentÀ a contratação de sewiços sob o regime de execução

irdireta rc &nbifrb Adm inistração Pública Federal, a qual aproveitamos como analogia, fica cristalina a necessidade de pnot"izar

a sotuçgo dós, a*aa". da Administração Pública mediante a formatação das conruções de terceiros para serviços com o

csabtcimÜrfo & pÍodulos ou resultados a se rem obtidos.
u 

4.7
I

O citério de julgamento é de menor preço unitírio, maximizando a possibilidade de panicipação de interessados e a

d€ prcços vantajosos para a AdminisÍação, atendendo ao preconizado pelo princípio da economicidade.

Cúido deverá ser formalizada por meio de instrumento conúatuat nropriolf-aVadas es condições estatuidas nas

4.9 Para a fase da execução contratual adotar-se-á o preço registrado na Ata de Registo de Preças ARP, que servirá de base

para a lawatura do contrato, mantendo-se inalterado durante o período de 12 meses, aÉs o que podeú haver o reajusamento em

observância ao rcgramento estatuído neste Termo de Referência.

4.10 As ordens de fomecimento serâo confeccionadas com o detalhamenlo dos preços unitários e seu controle, o pagamento

estar{rinculado cfuivamente na execução do objeto conforme ANEXO - l. Os valores Íegistrados neste Termo de referência para

tins Oe talii#t aas propostas sào memmente estimativos não ensejando a obrigatoriedads d9 a Adminisfação executá-los em

sll8

5

5.1

DE EXECUÇÀO

rá cumprir todas as normas peninentes à Segurança e Saúde do Trabalho

CAÇÕES, T]NIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES E§TIMADOS

upenas estimhvdúcorsu,n
io. enquanto Orgãc, Participan

ô objeto atenderá aos detalhes técnims, especificações, Or.tilPftiflIlo. e as diretrizes adotadas pela

executado diretamente pela CONTRATADA, não sendo admitida $bcontraração de qualquer das atividades

53

6

6.1 dos produtos indicads neste Termo de Referência é o e será solicitada de acordo
com as neçêssidades identiÍicada pelas Secretarias do Municíp te, podendo ser utilizada no
todo ou ar pate.

6.2 O objeto. Ferá executado de acordo com a demanda dos órgãos municipais pagiçjpaf,les dessa ARP., ap'os expedição da

ordem de forDecimentô-

, tii 'tI +
tli
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As especificações, unidades. quantitativos e valores estimados seguem descritas no ÀNEXO l- deste Termo de Referência.

Conforme a PLANILHA ORÇAMENTÁRlA a seguir:

sor João Morais de Souza, 355 - Centro - Sânta Luzia do paruá - MA _ CE?:65272
Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br

I

VAI,OR TOTAII'TEM DESCRIÇr\O lí)s ITI \s QTD tiN t) VAt-OR UNI

,IES R$ 9.066.66 R$ r08 799-92l

CAMINHÀO BASCT]LANTE TOCO TANIANHO
MiNIMO 06 ]vÍTs N4oI()RISTA POR CON'I.A DA
CONTRÁTAI)A. COMI]I.iSTiVLL POR ('oNTA
DA CONTRAI AN] E,

I

RS r4.200.00 R$ t70 {00.002

CAMINHAO BASCI]LANTE TRÂ('ADÂ.
TÂMÂNHO I\IiNI}ío I] \,tTS, MOIÔRIST:\ tOR
@}ITA DÂ (1I\ IR \ IÂDA , C(,MBUSIIVIL
POR CON'I'A I)A ('oNI RATÂNTE,

t2 :!íÊs

3

CAMINHÃO NíI]N( K TRUCK, ('APACII)ADE
MiNTMA Di : r, '\r r \tl§. MoroRrs].\ ruR
cosrA DÀ ( ( ,\ r R.\ rliA. covBr- s l ivLr
PCR. CONÍA t)/\ r , 'N I t( 

^Í^N 
I E.

2.000
HORA-/
MÁQUNÀ R$ 226.ó6 R$ 45i.-i20.00

RÍ r4.733i3 RS 176.799.964

gq[,n r.rrtnr', prp\ ('()M MANCU EIli-A E
,IIOTOR BOMB,\. ( \I,,,\( ÍE}ADE MI NIMA DF I2
MIL LITROSi i\'1()TORIS tA POR CONTA DA CO
NIRATADA: CON'llltrsl IVEL IúR CON'IÂ DA
CQNTLA] AN IE.

I MÊS

5

c$m ruHÀo rr rR'r r M LDto l/,r c()M
cLRRoctRI^ lr.\l l)t. MEIAL MorORtsT^
POR .CO \TA D\ (p NTR-ATADA (Í)\1
BUSTI\GL P( )R (.' '\ I,\ IDÂ CO N.I RA I A\ tI,

1l t\,1I]s R$ 9.066,66 R$ r08.7SS.92

6

CAMI NHÁo I'OR]'IJ M EDIO 3/4 COM
CARROCERIÁ I)Ii MADEIRA AI]ERIA
MOTORISTA t'í]R ('('I NTA DA CONTRATADA:
COM BUSI'iVIJL I'OR CO NTA DA
CONTRÀTANTE,

tl §íES R$ 8.0i3,33 R$ 96.399.9ó

7

CAMI NHÀO PRANCII,{ IRUCK, POTL] NCIi\ DE
I58CV, CAPACIDÀDE MÍNIMA DE :O 'TO

NELADAS. MOIOR|S]A POR CONT^ DA CO
NTRATADA: CO\.{BUSI'I\rEL POR CONIA DA
qltrTRATÁN rr.

l5 000 K\{ R$ 5.76 R$ E6.400_00

8

.

t2 \.n1s RÍ 9.766.66 R$ r 17 r99.e:

9

:' [f.^, ,o**ruonFrRo' (oM (ABr \r
reTADA I. ÂR (I,NDICIONADO. CO M
rcESSO DE ENTRADA AO EQUIPAÀ4 I]NTO
FOR PORTA L,À TI:RAL. ÊQUIPAD,A COM
MOTOR A DIESET 4 ( II.INDROS. CO\4 TI)TE
NC|A MiNtNí^ t)f 5?llt' COM ASptR^Ç\O ru
RBO. COM SISI'EIIA I)E SERVO CON'I'RoLE
TTPO JOYSTI( K, tR''1\.iMISSÂO H IDRÀI II I(O
EQUIPÀDO COI\| BO\1BA H IDúU LICA.
cAcAM BÀ Ifl t\ \4^ DE 1.950MM. C()l\,t
CÂPÁCIDADI] I\,ÍíNI\J;\ I)E CARCA DF TOOKC

l HORA/
!ÍÀQLrr NÁ

RS 10.000 00 RS r20 000 00

t0

MOTO NIVEI ADí)RA PORIE (JRANDE.
PoTÊNCl,1 t\.liNlNí,\ DE l40t{p. t\r( ) I()Rts r^
POR CONTA DA Co NTRA I AI).1 TI)M
BI,STÍVEL PoR coN'r'A DA ço N t RAt AN'ft

,1.000 HORÁJ
NlÁQTII NA R$ 446.66 RS 1.716.6.í0.00

/)

. Av. ProÍes

Dáôihr a da ÁÂ

ÀâCRO ONlllli\ \ll \l\Í' ' DL 2 5 | I r, \RlS:
@M BACÂ(,1:rRr,, \l( CO\D|( tu \Àt)0.
reLTRO NAs 

^COL( 
IIOAD^S: MO [()RIST-.\

Êf,n coNr,r r)Â ( () NTR-AlADA: Cotlt
àJsÍwl pop c o N Í^ Di\ coNt RÁ"ÍAN'll
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lt

oNIBUS RO[X)VI^[ () COM NO MI Ntr..to i6
LUCRAES: CO;\4 B^(iAGEIRO: AR CONDICIO
NADO: R)LTR()NÁS ÀCOLCHO\DASi
MOTORISTA PoR C'ONT-A DA CONTRA'I',{DA:
COM BIJSI iVEL POR CO NI'A DA
CONTRÁIANTE.

l: RS l:.266-ó6 R$ t17 199.9:

I
I
I

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000

l2

PA CARRECADEIRA PEQLJ ENO I'0RTE,
VELOCIDADI' ]\íA\IVÁ DE I8OORP\í Pí)TÉ
NCIA MACIMA I}RLTTÀ DE IOsKW,
MOTORIST^ RIR C(l \JTA DA CO r\-TRAIADA:
COM BL:S'I'iVI]I I'OR CoN'TÁ I)A CO
NTRATANTF

4 000
lloR4/
\,!ÁQTJI NA

R$ 3ló,6ó R$ I 34ó.640.00

l3
HORA./
I\,IÁQLJI NA RÍ 273.33 R$ 8 t9.990.00

TRA OR DÊ PNETJ I'()RTE CRANDE, R]l'ENCIA
MiNII\4A DE l.iocv ]\íoToRIsTÀ PoR Co NTA
DA CO N].RATÀI),\: COI\,I BUSTÍVEL TTCR

CONTA DA CO NTIIÂ |ANTE,

l4

TRATOR DE ESIIiIRA PORTE M EDIO,
coNTRoLE FLETR(i }Ilco E DtREÇÀo H
TDROLÁSTICA. VOI'ORISTA POR CONTÂ DA
CO NTRATADA: CO§IBUSTiVEL POR CONTA
DA CONTRAI'ÀNTE.

3 000
HORA,/
MÁQUI NA

R$,r46.66 R$ r.lte 9E0.00

l-5

TRATOR ROIO TANDER- ('IIAPA
MOTORIZATX) MoTORISTA R)R CONTA DA
@ NTRÁTADA. CON4 I]USTi!'EL POR CO NTA
DÁ CONTRATANTE,

1000
HORA/
MÁQUI NÀ

R$ 30ú,00 R$ 900.000_00

t6

RETROESCAVÀDEIR  4X4. PESO

OPERACIONAL ItIiNIIIIO DE 6.000 KG. PI{OFTI
NDIDADE t\4iNI,,tÀ DE ESCAVAÇÀO Dlt 4M,
MOTOR DIISÊT, Co]V POTE NCIA MINII!íA DE
70 HP. I RANSMI5SÀO COM O MINIIUO
0«QUATRO)§iÁRCI{r\S A. rRE N1L E
o4(QUATRO) IíARü|ÂS A RE E COM 

^N() 
DE

FÂBRÍCÁÇÀO A I'ÁRTIR DE 2OIO, INCLU
INDO O OPF,RADoR COM BUSTIVEI- IÚR
CONTA DA CONTRA]'ANTE

{ 00ô
HORA,/
},ÍAQUI NA R$ 100,00 R$ I 200.000.00

t7

ROLO COPACTATX)R TIPO PE DE L'AB&A.
MOTORÍS]'A t{)R ('oN"TA DA CONTRA'IADA:
COMBUSTiVEL PoR CO NTA DA
CONTRÂ'IANTE,

3000
HORA/
N'ÁQUI NA

R§ 100,00 R$ 900.000.00

TOTALIZAÇÃO R$ 9.878.569.60

Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br
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6,4 O valor unitário estimado para a contratação pretendida éde R§ 9.87E.569,ó0 (Novc Milhõcs e Oitocentos e Setent e Oito

Mil e Quinhentos e Scssenta e Nove Reais e Sessent! Centavos) e servirão como balizamento para julgamenro do presente

cerlame, cabendo ao CONTRATANTE a definição e a estipulação dos quanlitativos totais dos serviços a serem

efetivanente executados durante a vigência do contrato, sempre fundamentado por estudos de viabilidade técnica. não estando o

CONTRATANTE obrigado a executá-los totalmente ou, podendo ainda, fazer acréscimos, observando para isto o valor global

estimado, a disponibilidade orçamentária e ils regras estabelecidas na legislação páni4 neste instrumento e seus anexos.

6,5 Os serviços serão autorizâdos por meio de ordem de fomecimento, devidamente âcompânhados de lodo o detalhamento

técnico correspondente à cada demanda e seus valorcs serão obtidos pela utilização dos preços uniüários praticados pela empresa

adj udicatária.

6.6 Se houver a necessidade de substituiçâo de algum item, por qualquer motivo, o CONTRATADO deverá informar

circursacialÍnente à CONTRATANTE para conhecim€nto e prévia aprovação.*
7 . ESTIMATIVA DE CUSTOS

7.1 " O ulor cstimado representa a estimativa do OBJETO LICITÀDO, para o período de vigência do contrato. O valor global

estimado leva em c.nsiderÂção as necessidades do município, cuja fonte de estimativa de preços foi obtida através da pesquisa com

empresas do Estado do MaÍanhão.

7.2 DOCUMENTO DE HABILITAÇÁO

7.3 PaÍa oompÍovação das condições de habilitação serão exigidos os seguintes documentos, dentre oukos constantes deste

Termo de referência:

7.3-l Ha bilitaçio Ju rídica;

7.3.1.1 Registm mmercial, no caso de empresário individual;

7.3,I .2 Ato constitulivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus adminis!'adores;

7.3.1 .3 A comprovação do Ato Conslitutivo em vigor poderá ser feita mediante apresentação do Contrato Social ou o Estatuto

acompanhado de lodas as alterações posteriores, se houver, ou pelo Contrato Consolidado contemplando as alterações posteriores,

se hower;

7.3.1,4 Ato constitr,rtivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de piva dl diretoria em exercício;

73.15 ç{dãqÊxeedida por Ôrgão de Registro Público comprovando inscrição do ab crxôtitutivo, em caso de sociedades

simplcs;

73.13 Dcàio àc autorizaçâo, em se tratando de eÍnpresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e alo de registo

ou aütori:rÊÉo pqa funcionamento expedido pelo órgão compete[te, quando a atividade assim o eúgir.

7.3.2 RcEEhàd€ fiscal e trsbalhists:

7.3.2J ,kova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica na Secretaria da Receita Federal (CNpI);

7.3.2J Prova de regularidade para com a fazenda municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade c compatível com o objeto contratual;

7.3.2$ Prova de regularidade peranle a Fazenda Nacional expedida pela SecretaÍia da Receita Federal do Brasil,

oão Morais de Souza, 355 - Cêntro - Santa Luziâ do paruá - MA _ CEp: 6 5Z7Z_OOO
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apresentação da Ceíidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, àDívida Ativa da União e com o INSS;

7.3.2.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço (FGTS), mediante apresentação da Certidão de

Regularidade Fiscal (CRF) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

7.3.2.5 Alvarádel-acalizaçâo e Funcionamento, do domicílio ou sede da licitanle (ano 2021)

7.3.2.6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apÍesentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), cm cumprimento ao disposto na Lei 12.44012011.

7 .3.3 Relstivos à Qusliricaçáo Econômico-Finrrceira:

7.3.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso,

expedida pelo disfibuidor da sede da Empresa. ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na pópria certidâo, ou,

na onüssão destE à"cd idâ com até 30 diss contados da dala da sua apresentação;

73.3.1.1Em rqlaçg as negativas de pedido de falência ou de processo de recuperação judicial ou extrâjudicial, nos municípios onde
I

não exista I (um)lmica disrribuidor cenÚalizado, caso esta informação não conste nos sítios do órgão emissor, na intemet, deve.á

scr ifrmto $r". a. caíórios ou distribuidores no próprio corpo rto(s) documento(s), ou anexado documento oficial que

cônr"lha essa infúação..;
7.3.3.2 Patrimônio Líquido ou capital social de, no m ínimo l0% (dez por cento) do valor total estimado da contratação;

7.3.3.3 Balanço ft'imonial - do último exercício social, já exigivel e apresentado na forma da lei (admitida a apresentação de

balanço patrimonial pelo SPED). que comprove a boa situação financeka da Empresa, vedada a sua substituição poÍ balancetes ou

balanços proviúrios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 meses da data de apÍesentação da

Proposta;

7,3.3,4 No Balaaço Patrimonial devení çonstar os dados do Contador rçsponsável pela escrita contábil, com o respectivo registro

no Conselho Regional de Contabilidade - CRC:

7.3.3.5 A boa sihração financeira da Empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), resultantes da aplicação das form{as abaixo, com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial ou apurados

mcdiente consultaonline, no Çaso de empresas inscritas no SICAF:

Índiçç de Liqüdca Geral (LG) maior ou igu4l a I,0 (um):

ii i t

' (Ativo CiEulante) + (Reilizável a l,ongo Prezo)

Lc= (Passivo Circulante) + (Erigível a Longo Prâzo)

i
t,E-

;,
.

i

:

r
ü

Iri

(Àtivo Tobl)

§G=

(Ativo Circulaote)

LC=

Índice de Solvência Gcral (S! maior ou igual a 1,0 (um):

(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo)

Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1,0 (um):

(Passivo Circulante)

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272_000
Homeoage: santaluziadoparua.ma.gov.br
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7.3.3.6 A apresentaÉo das demonstrações contábeis (em cópia autenticada ou cópia e original) deverá ocorrer conforme o tipo

socictáÍio da interEssada. de acordo com o seguinte:
a) sociedades regidas p€la Lei n'. 6.404/1976 (sociedade anônima), por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;

b) sociedades por cota de responsabilidadc limitada (LTDA.), por cópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

c) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n".12312006, por cópia registrada ou aulenticada na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgâo equivalente; ou

d) sociedade criada no exercicio em curso, por cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comc,rcial da scde ou dom ic ilio da I ic itante.

73.3:1 O batanço patrimonial e as demonstraçtfs contábeis deverão cstar assinados por Contador ou por outro profissional

- cquiv entê, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

7.3.4. qUer,rrrcAÇÃoTÉcNrcA: I à,

7.3.4.I A licihnfe deveÍá apresentar atestado de capacidade técnica expedido por pessoajurídica de direito público ou privado que

cômpove a execuçâo de no mínimo 507o do quantitativo exigido no edital e, sendo admitido o somaório de atestados.

7.3.5 DoqrncatrçíoComplemetrtar:

7.3.5.t DcclaraCo de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na foÍma do panígrafo 2" do art. 32 da Lei n". E666/93,

confome modelo do Anexo V do edital;

7.3.52 Declaração de atendimento ao disposto no inciso V do aÍt.27 da Lei E.666/93, conforme modelo contido no anexo [V do

edital.

7.3.5.3 ApÍesentar declaração de Localizaçâo E Funcionamenúo com foto colorida da estrutura Íisica da empresa licitante
(fachada e parte intema), a não apresentação implicará na INABILITAÇÃO da licitante. (a foto da fachada da empresa

tem que estar de forma nítid4 para que possamos identificar com clareza a empresa, cnpj e/ou endereço na fachada).

7.3.5.4 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da Uniâo, constante do Aórdilo no. I .7931201 l -Plenário, como

condição habililaória serão realizadas as seguintes consultas:

v a) Aos regisros impeditivos de mntratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspensaVCGU (Ponal da

Transpar€ncia- www.transparencia. gov.br);

b) Aos registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadsstro Nacional de Condenaçôes Cíveis Por

Ato dÊ InpÍobidâdc Administrativa (Portal do ConÉlho Nacional de Justiçâ - CNJ - m,rrr.cnj jus.br).

c) Lista de Inidôneos, mantida pçlo Tribunal de Contas da União - TCU (www.tcu.eov.br).

d) Demais documentos exigidos por este terÍno e seus anexos.

7. DA FORMÂ DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 A propostâ de preços deverá conter os segtintes elementos:

a" Rado social completa da licitante e número de inscrição no CNPJ&IF, que serão os mesmos constânt€s da documentação

de hiiliaçeo e aas faturas apr€sentadas por ocasião dos pagamentos, caso seja vencedora do certame;

b. ApÍesentar os preços com os critérios estabelecidos unitário e o valor global da propnsta, em estrita conformidade com o

modclo de negócio consignado neste edital. devendo, obrigatorianente contero detalhamento registrado nos quadros do item 5 deste

.das

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 6 5272-OOO

oádi^) 1 Aa 
^a

Termo de Referênci4 devendo ser incluidas todas as despesas e os demais custos necessários ao perfeito cumprimento

PAG ''J"

PROC-tl'

Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA.MUNICIPAL SÂNTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.s1 1.093/Oü)í -06

obrigÀções olirto fsta licitação.

c. O vabr {roposto dos objetos não podeá ser apres€ntado superior ao valoÍ estimado de cada item, sob pena de nâo

classiÍicação da pÍoposta.

d. O valor proposto para a execução do objeto. deve ser indicado em moeda corrente nacional, até duas casas decimais,

expresso em algarismos e por extenso. devendo estaÍ inclusas todas as despesas concernentes à mão de obr4 material, tributos,

e[cargos sociais, BDI, serviços de terc€iros, obrigações trabalhistas e previdenciárias, lranspoÍte, alimentação, feÍramentas,

equipamenúos, maquinarias, seguros. licenças, ligações provisórias e demais despesas que se façam necessárias à execução completa

do objeto ora licitado.

e, Prazo de validade da proposta de, no m ínimo, 90 ( scssenta) dias, contados da data previsra para a abertura do ceÍtame.

f. Podcrá ser exigido do vencedor provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentaÉo da composição dos custos

unitários aliúado as especificaçôes e quantitativos do objeto deste certarne;

g. Os valores estimados pam cada item são fixos e as propostas que apresentarem qualqucr modifisação, paÍa mais ou para

mcnos serão sumâriamente rejeitada e desclassificadas;

h. A Administração não se obriga a contn aÍ o objeto licitado, que atinjam a úotalidade do vâlor estimado e somente seúo

pagos os valores efetivamente real izados.

i. Os percqrtuais referentes a riscos, lucro bruto, despesas financeiras e adminisüação central, sâo de liwe definiçâo por parte

da licitante, observados, contudo, os limites do BDI fixados pelo Tribunal de Contas da Uniâo.

j. A licitantc somcrte podeÉ apresentar uma proposta (sem opções), sob pena de ser desclassificada.

k. Caso hajaomissâo dos dados da empresa licitante, referente ao prazo de validade da proposta, mencionada em alínea açima,

seú considcrado o prazo eslipulado neste lermo de referência.

l. Em nenhuma hipótese o conteúdo da PROPOSTA DE PREÇOS podení ser modificado, ressalvadas as mudanças destinadas

a sanar eÍros e/ou falhas formais que não alterem a substância das propostas e sua validade juídic4 mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessíyel a todos, atribuindo{hes validade e e6cácia, pclo Pregoeiro,

m. Erro no preenchimento da planilha não e motivo suficiente para a desclassificação da propostâ, qu:rndo a planilha puder ser

ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofeÍado, e desde que se comprove que este é suficiente para aÍcar com todos os

custos da contatação.

S. CRITÉRIO DE JULGAMf,NTO DAS PROPOSTÀS

8.1 i; No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que atender as especificações contidas nesse Termo

de Rcfcrência e ofertar o menor preço unitário.

8-2 Serão desclassificadas as propostas que se revelem inexequíveis ou valores superiores ao valor estimado.

9. PRÂZO§ DE VIGÊNC]A

9.1 A atâ de rcgisto de preços teú validade de l2 (doze) meses contados da data da sua assinatu4 conforme dispõe o artigo

15, § 3', inciso III, da Lei Federal n'8.66611993.

a. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatur4 podendo, a critério do contratante e da

c([ltiüd4 m€diante aditivo, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, nos moldes do art. 57, II da

l-ci t.66/93.

b. Excepcionalmente, por força da Lei Complementar n' I0l /2000, as contratações poderão ter uma vigência menor para não

o exercício financeiro
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IO. IX) REAJUSTE

l0.l Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis.

1I DA GANANTIA DOS SERVIÇOS

1l.l MateriaiJinsumos/equipame ntos, que veúam a apÍesentar problemas de utilização, caracterizados como defeito de

fabricação, após a aquisição. deverão ser substituídos pela CONTRATADA ou, caso o defeito nâo seja totalmenle superado, aceito

em devolução, se for o caso, sendo o CONTRATA|.ITE ressarcido pelo valor da compr4 devidamente atualizado pela variação do

Índicc Gcral de Proços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), apurado e divulgado pela Fundação Getulio VaÍgas.

12 DAS OBRJGAÇÔES DO CONTRATANTE

l2.l Nomear o(s) fiscal(is) do contrato e comunicar formalmente a CONTRATADA;

12.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o fomecimento do objeto denÍo da

normalidade dests Contrato.

12.3 Verificar a execução do objeto por meio do Fiscal Técnico do contrato;

12.4 Verificar as obrigaçôes fiscais:

12.5 Conferirasobrigaçõesfinanceirasl

12.6 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato, com especial

enfoque no que foi efetiva ç formalmçnte demandado, realizado e medido;

12.7 Através do fiscal do contrato definiÍ e estipular os quantitativos lotais dos serviços a serem executados, durante a vigência

do oontrato;

lz.E AplicaÍ as sanções administrativas contrataais quando necessário;

12,9 Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como todas as exigências contidas no Edital, no contrato e na Propostâ de

Prcços, quc sejam de inteira competência do CONTRATANTE;

t2,10 Efearu o pagamento da última etapa de cada Ordem de fomecimento âpós o Íec€bimento definitivo do objeto;

l2.ll Efetuar a devolução da garantia à Contratada em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do cont'ato.

13 FISCALIZAÇÃO / GESTÀO IX) CONTRÂTO

l3.I A execução do contrato seú acompanhada e fiscalizada por representante da AdministraÉo especialmente designado pela

autoridade competente da contÍatante, por meio de portaria ou documento análogo, denominado "Fiscal do Contrato";

13.2 A fiscalizaçâo será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratad4 inclusive

perantc terceiros, por quaisquer inegularidades e, ria sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes € prepostos.

13,3 As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos, bem camo as tomadas de decisões levadas ao

coúecimento daFiscalizaçâo, serão resolvidas após o Fiscal do Contrato tomar ciência do ocorrido dou solicitação, principalmente

se a dccisilo exigir pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra Íazão alheia a sua vontade quê impossibilitê decidir naquele

momçoto. Todas as dúvidas deverão estar devidamenle anotadas e encamiúadas à fiscalização.

13.4 Os sewiÇôs e/ou fomecimento, scrão iniciados somente após a emissão da Ordem de Scwiço e/ou fomecimento.

13.5 Compete à fiscalização:

13.6 Expedir ordens de serviço ou fomecimento. devidamente acompanhadas dos respectivos cademos de especificações de

cada irÍencnção demandada e suas respectivas planilhas de preços constmídas com base nas premissas contràtadas;

13.7 InfoÍmâÍ à Contratada sobre u ularidades na execu do ob eto
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13.9 AtestaÍ notas fiscaiífaturas e manifestar-se quanto à realização dos serviços ou fomecimento e encaminhar a nota

fiscaUfatura em tempo hrúil para as unidades administrativas responsáveis pelas verificações das formalidades para posterior

pagamento;

13.10 Proporcionar todas as facilidades para que a Confiatada possa desempenhar os seus sewiços, dentÍo das normas dcste

contrato;

13.l I Prestar aos frrncioniírios da Contratada lodas as informaçôes e esclarecimentos que eventualmente veúam a ser solicitado

sobre os scrviços;

13.12 Sugêrir a aplicação de penalidades por eventuais inadimplementos conkatuais;

13.13 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execuçâo do contrato;

l3.l4 Aplicar Advertência Técnicâ por esfiitot

13.15 Embargar em caÍáter temponirio quando as conduções dos serviços ou fomecimento do objeto que coloquem em risco

vidas humanas, comprometam a estabilidade das construções e/ou comprometaÍn a qualidade do objeto em manutenção. O embargo

scrnprc que possível senâ parcial isolando apenas as panes afetadas e duÍação resirita ao saneamento dos motivos que deram origem

ao embargo.

14 DÀS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA:

l4.l Assinar o instumento de contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis aÉs a convocação. Este pÍazo poderá ser

prorrogado uma única vez, mediante solicitação circunstanciada formalizada pelo proponente vencedora e aceita pela

Administração;

14.2 Executar o objeto contratado em perfeita obsewância aos prazos e condições constanies nas ordens de fomecimento (OF),

bclr gno nos cadcmos de especificações formu lados pelo Contratante;

14.3 Manter, dürante a execução do contrato, as mesmíts caÍacteísticas e condiçõês de habilitaçâo apresentadas durante a

contr&Éo;

14.4 homovcr a ürctaçâo, registro, aprovação, licenças e outras exigências dos órgâos competenles com relação aos serviços,

inclusivc responsabilizando-se por todos os ônus dôorrentes;

14.5 hoceder I um minucioso cxame de todos os elementos técnicos fomecidos pela mntralante para a perfeita execução dos

scrtigoc;

14.6 Comunicar por escrito ao Fiscal do Conaato a conclusão dos serviços;

14.7 Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, civis, penais, fiscaiq comerciais e previdenciários concementes à

exccução dos serviços,

14.8 Obs€rvar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do trabalho;

14.9 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus emprcgados, ou mesmo terceiros quando da prestação dos

serviços, em exú€ma observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14.10 Acatar, cumprir e fazer cumprir, as disposições contidas na legislação específica do trabalho;

l4.l I Efetuar as suas expensas todos os ensaios, testes e demais prsvas exigidas por noÍmas tecnicas oficiais para a boa execução

do objcto do contrato;
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14-12 Acatar as decisões e observaçõ€s feitas pela fiscalização do Conrato, que serão formuladas por escrito em duas vias e

entregues mediante recibo ou encaminhadas via e-mail.

14.13 Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acÉscimos ou supressões nos quantitativos de

materiais e/ou serviços que se fizerem necessários. em até 25 7o do valor inicial deste conh'alo;

14.14 ManteÍ durante toda a execuÉo do contrato os seus funcionários fardados, com crachá de identificaçâo e munidos dos

Í€spectivos EPI, em observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14.15 GarantiÍ que o fomecimento ou os sen,iços serão refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso não estejam de acordo

c6m as especificaÉes e projetos;

14.16 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento ou serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

l4.l'l Selecionar rigorosamente os empregados que irão executar o objeto, encamiúando elementos capazes para executar os

mesrnos, têndo suas funções profissionais legalmente regisÍadas em suas carteiras de trabalho;

14.18 Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, dircta ou indiretamente, ao

pafrlBônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução do objeto;

t4.19 ImplantaÍ, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente do objeto, de forma a obter umaoperação

corrgta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e conslante, manlendo sempre em perfeita ordem;

14.20 Apresentar à Fiscalização do CONTR{TANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer documentação comprobatória das

obrigaçõ€s trabalhistas decorrcntes dos serviços relacionados à presente contrataçâo.

15 DOSPAGAMENTOS

l5.l Os pagamentos serão efetuados em moeda corrcnte nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento das notas

fiscais atestadas pelo Fiscal do Contrato, mediante apresentação dos seguinles documentos:

a) Notâ Fiscúfatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo FISCAL DO CONTRATO;

b) C€Ítidão Conjunta Negativa de Débiros Relativo! a Tributos Federais, expedida pela Receita Fedêral do Brasil.

c) prqva dc regulrridade com a FÀzenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contÍatante, ou outra equivalente, na forma

da lei:

d) CR§ - CertiÍicado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

e) CNDT - Certi<tão Negativade Débitos Trabalhistas.

15.2 A apresentação de notâ fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no subitem anterior,

implicsrá na sua devolução à empresa Contratada para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a panir da data de

slúÍ!âpÍescntação. I

15.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a ConÍarada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o

CONTRÁTANTE fará a atualizâção financeira do valor. Fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo

Tribun&I, entre a dala de pagamento prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento daparcel4 mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamenro e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de atuatização financeira = 0,000ló438, assim apuÍado:

I=TX I: (6/100) I = 0,00016438

365

TX = Perç€ntual da taxa anual = 60/o

15.4 Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega do documento de pagamcnto na unidade bancáÍia-

15.5 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

16 DA GARÂNTIA CONTRÂTUAL

l6.l Exigir-se-á da Contatada garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, em valor equivalente à 2%

(dois por cento) do valortotal contratado, que deverá ser prestada numa das seguintes modalidades:

a) cauçâo em dinhcim (moeda corente do País), ou titulos da divida pública; ou

b) seguro-garantia; ou

c) fiança bancária

16.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido

em termos reais por d€svalorizção da moeda de forma que não mais represente lolo (um por cenlo) do valoÍ total do Contrato, a

empÍçsa Contratada se obriga a fazer a respeÇtiva Ísposição, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data em que for

notifi cada pelo Conhatante.

16.3 Caso haja aditivo ao contrato. a garantia deverá ser complementad4 se for o caso.

16.4 A garantia do cumprimento de CONTRATO sô sená liberada após o cumprimento integral das disposições contratuais, em

até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços.

17 DO R_ECEBIMENIO DOS SERVTÇOS

17.l Os serviços serão reçebidos na forma do art.73 daLei no 8.666/93.

IE DÂ RESCT§ÂO CONTRATTIAL

l8.l Respeitado o amplo direito de defesa e ao contraditório, o presente Contrato poderá ser rcscindido de mnformidade com o

ai*o*o nos rite{ Z7 a 79 da Lei n'. 8.666/93, c/c suas alterações posteriores, nas seguintes formas:

I t.l .l Detcrm ír'rada por ato un ilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a xll e XVII do aÍ. 78 da

Lsi no 8.666/93;

18.1,2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja mnveniência para a
Administração;

18.1.3 Judicial, nos termos da legislação e/ou da ordem judicial.

19 PRJITICA§SUSTENTÁVEIS:

19' l Sempre que possível, nos termos do Decreto n'. 7 346D012, seão adotadas as seguintes medidas junto a Contratada
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a) Deverií praticaÍ a sepaÍação dos materiais considerados recicláveis:

b) Será dada a preferência de compra de materiais a5 empresas que tenham programas de pÍoteçào ambiental;

c) SeÉ dada a prefeÉncia de compra aos materiais que apresentem mais qualidade com maior durabilidade;

19.1.1 A empresa deverá prestar treinamento para os seus funcionários de educaçâo ambierttal abordando a responsabilidade de

cada um quanto a economia de energia elétrica, de águ4 armazenamento e reciclagem de lixo, orientaçâo quanto agressão ao meio
ambientes e a preservação dos recursos naturais. etc.

20 DA§ SANÇÔES ADMINISTRATTVAS

l5.l Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato. a contratada fiçaú sujeita às penalidades referidas no Capítulo IV

-' du L"i ,' E.666/93, e ainda às seguintes sanções, garanlidos o conúaditório e a ampla defesa:

20.1 .l .1 advertênci4 nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço do CONTRÁTANTE;

20.1.1.2 multa, Ilos tcrmos estabelecidos no instrumento de contrato, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação oficial, nos termos abaixo:

o Para efeito de aplicação de multas, serão aribuídas diferentos graduações às infrações em conformidade com os quadros I

(corrcspondência de graduação) e 2 ( infraçõcs) rycsentadas a seguir;

o As reincidências serão punidas com multas de graduação imediatamente superior (ou de mesma graduação, quando a

incidência ocorrer após aplicaçào de multa anterior no grau máximo), independentemente da aplicação de outras penalidades;

. A caÍacterizâção formal da ocorrência de qualquer dos eventos descritos na Quadro 2 seú a notificaçâo da CONTRATADA

(ou dos ssus prepostos) pela Fiscalização. Para fins de caracterização de reincidência seú considerada a repetição de qualquer desses

aúos dentro do período mínimo de um di4 para descumprimentos da mesma natureza.

20.1.1.3 knpedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

sem prejuízo das multas previstas no ContÍato e dai demais cominações legais, quando a CONTRATADA apresentar documentação

a- fals4 ensejar retaÍdamento da execuçâo de seu objeto. não mantiveÍ a proposta, falhar ou fraudar a execução no Coítrato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou cometer liaude fiscal. A recusa injustificada da firma adjudicatária em assinar o

Contrato e/ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumid4 sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

20.1 1.4 SUSPENSÃO TEMPOtuÍPJA de panicipaçào em licitação e impedimento de contrataÍ com a administração, por prazo

não superior a 02 (dois) anos;

20.1.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

daerminantes da punição ou ate que seja promovida a reabilibção perante a pÍópria autoridade que aplicou a penalidade, que será

conccdida semprc que a conlratada ressarciÍ a CONTRATANTE pelos pÍejuízos resultantes e após ter demnido o prazo da sanção

aplicada com base no subitem anterior.

20.2 As s8nções de advertênci4 suspensão temporária de paíicipação em licitação e impedimeno de contratar com a hefeitura
Municipal dc Santa Luzia do Paruá e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública poderão
ser rylicadas à cont-atadajuntamente com a de multa. descontando_a da garantia prestada.
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20.3 Do ato que aplicaÍ a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação

do ato, nos termos do art. 109, inciso i, alinea "f', da Lei n". 8.666193.

20.4 As penalidades somente poderão serÍelevadas em raáo de circunstâncias exc€pcionais e asjustificativas somente serão aceitas

por cscrito, fundamentadas em fatos comprovados, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE.

20,5 As penalidades aplicadas poderào ser registradas no Sistema de Cadastramenúo Unificado de Fomecedorss - SICAF.

20.6 O valor da multa e/ou da publicação da penalidade de que trata o item 20.1, alínea "b", desta Cláusula seú descontado da fatura

a que fizor jus a CONTRADADA ou abatido da garantia. Não tendo nenhum valor a receber, o valor deverá ser recolhido pela

CONTRATADA. Caso o valor não seja recolhido, os dados seÍão encamiúados à área competente para cobrançajudicial.

20.7 O CONTRATANTE aplicará as penalidades previstas no Contrato, sem prejuízo das responsóilidades penal e civil.

20.8 Para eGito de aplicação de multas, às infraçôes sâo atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

Tabela 0l - Correspondência de Graduação:

Tabela 02 - lnfi:ações
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I 2% do valor do objeto em execuçâo

l 5% do valoÍ do objeto em exe.çâô

l 7olô do laloÍ do objeto em exeruçâo

l 9% do valoÍ do objeto em execução

5 l2% do valor do ob.ieto em execlrção

Suspender ou intenomper. salvo molivo de força marcr ou casô fortuito, os serviços contratuais.

Execolar sewiço incompleto ou de caráteÍ paliativo ou dciraÍ da providcrriar r.composiçâo cooplcmcrtâÍ, por
oconÊncia

3 Não cumprit sem Juslo motivo. os pmms acordados pÍÊyiamente com a fis.alizrçiio

Não alender as solicrtações de URGENCIA- nacapirale no intcnór.

âo aterder as deteÍminaçõ€s da fis.alização sem mdivojusificadoN

Executar q ualquer aliv rdade sem a uttl izâçào de equipamentos de proteçâo individual- EPI

'7 Nâo atcnder as solicitações deI:ME ClA, na capatale no interior

o rTl s

entro - 5a

Dáóiô.í<âôrÂ

GRAIi
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l9 Permitir situação que cne a possr br l;dade de causar dano fisicq lesào corporal ao execulânte ou a teÍceiros 1

IO Nâo protegeÍ móveis e eqúpamentos

II Mmtcr limcioúnos desquâhficádos pâra exe.utâÍ ôs serviços

ll Executar s€rviço em desconformidade com as normas técÍicas e com a boâ pÉtica dê engenhana

ll Fszcr uso de materrais inadêqusdos, de baixa qualidadc ou aiúa dc matcriais úo âpÍovados pcla fiscalização, durante a

exacução dos sêrviços

l4 Fâzer uso das dependências da CONTRATANTE pqra fins diveÍsos do ob.irto do contrâto

l5 Não providenciar substituto de qualquer integrante, da cqulp€. com igual quâlificação I

tó PeÍmitir a presença de empÍEgado. nâo uniformizado ou mâl spÍes€ntado I

l1 Nro sinalizaÍ as áreas em serviços

I8 Não subslituirempregado afastâdo pela fis.alizrçâo por conduta inconveniente ou lncoÍlpâtivel com Às suÀs a§_ibuições I

2I NORMÁS E PN",(NCIS COITPIEMENTARES:

2l.l A prestação do objeto do çontrato d€verá qtender também àrs seguintes Normas e Práticas Complementares

. , lúrrras da ABNT e do INMETRO;
t,

($digos, Leis, DeÇr€tos, Pqtarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias

dé sewiços públicos;

22 rltFErÚNCTAS:
.il r

22.1 \ofcsatc planejamento foram consideradas as seguintes referências:

i . : TRBT NAL DE CONTAS DA UNIÃO. Obras Públicas - Recomendações Básicas para a Conúatação e
Fiscalização de Obras de Edificações públicas, Brasília: TCU 4. Edição 2014.

23 MPO§IÇÔESGERAIS:

23.1 Quaisquer dúvidas serão dirimidas no honirio das 08:30h às l2:00h de segunda às sextas-feiras, na Avenida professor João

Moraes dc Sousa, 355, Centro, Santa Luzia do ParuríMA, CEP 65.272..00 ot e-mail: cplorefeituraslo@email.com.
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